
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.496 - BA (2016/0054310-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S) - DF012351 
AGRAVADO  : DJALMA SOARES DOS REIS 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NOGUEIRA REIS  - BA016011 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 

CPC/73. ALEGADA AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO, TODAVIA, POR DOCUMENTO OFICIAL. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 22/06/2016, contra decisão publicada em 10/05/2016, que, 

por sua vez, julgara intempestivo Recurso Especial, interposto contra acórdão publicado 

na vigência do CPC/73.

II. Na forma da jurisprudência – firmada à época da publicação do acórdão recorrido e da 

decisão que inadmitira o Recurso Especial –, "a comprovação da tempestividade do 

recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal 

de origem que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede 

de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. De igual modo, a Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a 

existência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense há de ser 

demonstrada por documento oficial ou certidão, expedida pelo Tribunal de origem, que 

afirme o período no qual ocorreu um desses fatos (STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 11/04/2014). Consoante a jurisprudência do STJ, "'a mera juntada de cópia de 

informações extraídas da página oficial do Tribunal de origem na internet não se revela 

suficiente para a prorrogação de prazo processual' (AgRg no AREsp 389.309/MS, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014)" 

(STJ, AgRg no AREsp 543.594/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 08/10/2014). 

IV. Todavia, no caso dos autos, "não houve qualquer comprovação, por documento 

idôneo, de que foram suspensos os prazos processuais. Não basta a simples menção, 

nas razões do presente agravo regimental, da existência de Resolução da Corte de 

origem constituindo o recesso forense" (STJ, AgRg no AREsp 564.097/SC, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 03/11/2014). 

V. Agravo interno ao qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.496 - BA (2016/0054310-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo ESTADO DA BAHIA, em 22/06/2016, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, Ministro FRANCISCO FALCÃO, publicada em 10/05/2016 e assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com 

fulcro no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a Procuradoria do Estado 

da Bahia foi intimada do acórdão recorrido em 14/12/2010, sendo o 

recurso especial interposto somente em 25/01/2011.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 

interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do 

CPC/1973, c.c. o art. 188 do mesmo diploma legal.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 

feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 

forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 

caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 

nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo 

Civil c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do 

recurso" (fls. 414/415e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"2.1. A r. decisão ora agravada, data maxima venia , não merece 

guarida, na medida em que, é fato incontroverso, público e notório 
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que do dia 19/12 ao dia 06/01, em razão do recesso judiciário, os 

prazos ficam suspensos.

2.2. Ora, tendo o prazo se iniciado no dia 15/12/2010, um dia após a 

publicação realizada no dia 14/10/2010, tendo decorrido apenas 

cinco dias e do dia 07/01/2011 à data da interposição do apelo, em 

25/01/2011 decorreram 19 dias, totalizando, assim 24 dias do total do 

prazo de 30.

2.3 Frise-se que o Conselho Nacional de Justiça, através da 

Resolução 08 de 29 de novembro de 2005 deliberou que os 

Tribunais de Justiça poderão instituir o recesso forense e que a 

deliberação que suspender o expediente suspenderá, igualmente, os 

prazos processuais e as publicações de acórdãos, sentenças e 

decisões.

2.4 Assim, sendo o recurso interposto no prazo legal, é curial que 

seja afastada a intempestividade, devendo se notar que Portaria do 

TJBA, na esteira da RESOLUÇÃO DO CNJ estabeleceu o recesso 

forense, conforme cópias anexas.

2.5 Logo, segundo a orientação da Excelsa Corte que a 

comprovação da tempestividade do recurso especial pode ser 

realizada posteriormente, quando da interposição do agravo 

regimental contra a decisão monocrática do relator que não 

conheceu do recurso por considerá-lo intempestivo, há de ser dado 

provimento ao presente agravo. Precedentes citados do STF: AgRg 

no RE 626.358-MG, DJe 23/8/2012; HC 108.638-SP, DJe 23/5/2012; 

do STJ: AgRg no REsp 1.080.119-RJ, DJe 29/6/2012.3.2" (fls. 

420/421e).

Por fim, requer "seja o feito submetido ao exame do Colegiado de molde a 

determinar-se o imediato prosseguimento do feito, com o provimento do presente agravo 

interno, processando-se regularmente o Agravo em Recurso Especial interposto, 

afastando-se a intempestividade do REsp" (fl. 422e).

Intimada (fl. 426e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (fl. 428e).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.496 - BA (2016/0054310-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora 

combatida não merece censura.

De início, rememora-se que esta Corte, revendo entendimento anterior, 

firmou compreensão no sentido de que "a comprovação da tempestividade do recurso, 

em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de 

Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

Nesse ponto – e a título ilustrativo –, registra-se que esse posicionamento 

tende a sofrer revisão, nesta Corte, porquanto o novo Código de Processo Civil não 

possibilita tal mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo. De fato, ainda que a 

decisão agravada tivesse sido publicada – o que não é o caso, assevere-se – já na 

vigência do novo CPC, descaberia a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. 

Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (intempestividade) do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do art. 1.029, § 3º 

("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave)". 

De qualquer modo, voltando à hipótese dos autos – apesar de ter sido 

interposto o recurso sob a égide do CPC/73 –, nenhum benefício atinge a parte agravante, 

porquanto não apresentou, ainda que nas razões do presente Agravo interno, documento 

oficial idôneo à comprovação da alegada suspensão do prazo recursal, no Tribunal de 

origem.

Isso porque, quanto à tempestividade recursal, a Corte Especial do STJ, à 

luz do CPC/73, pacificou o entendimento no sentido de que a existência de feriado local, 

paralisação ou interrupção do expediente forense há de ser demonstrada por documento 

oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, que afirme o período no qual ocorreu 

um desses fatos. Esse julgado restou assim ementado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL.

Se o termo inicial ou final do prazo recursal recai em feriado 

local, o fato precisa ser provado; não basta a respectiva 

menção nas razões do recurso especial.

Embargos de divergência conhecidos e desprovidos" (STJ, EREsp 
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884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro 

ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 11/04/2014).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. 

DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 

137.141/SE, ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento 

de que a comprovação da tempestividade do recurso especial, em 

decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense 

no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para 

sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 

regimental.

2. A jurisprudência dominante desta col. Corte Superior firmou 

entendimento de que se faz necessário que o recorrente 

demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo 

respectivo Tribunal, apresentando documento hábil a 

comprovar eventual suspensão dos prazos, não se mostrando 

suficiente a simples apresentação de notícia retirada de portal 

de notícias da rede mundial de computadores.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 249.576/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

DJe de 25/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL PREVISTO NO ART. 544 

DO CPC. INTEMPESTIVIDADE. CARÁTER PROTELATÓRIO. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE 

MULTA.

1. O prazo recursal iniciou-se em 8/4/2014 (terça-feira), caminhando 

até o dia 17/4/2014 (quinta-feira), momento em que se findou o lapso 

temporal para interposição do agravo em recurso especial, conforme 

art. 544 do CPC, sem nenhuma prova adequada da suspensão 

de prazo.

2. 'A mera juntada de cópia de informações extraídas da 

página oficial do Tribunal de origem na internet não se revela 

suficiente para a prorrogação de prazo processual' (AgRg no 

AREsp 389.309/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014). 

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 543.594/SP, 
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Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

08/10/2014).

Assim sendo, a eventual suspensão do expediente forense, no Tribunal de 

origem, deveria ser comprovada por documento oficial idôneo, o que não ocorreu.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo 

o qual a comprovação da tempestividade pode ser realizada 

em momento posterior à interposição do Recurso Especial, 

quando da apresentação do agravo regimental, se houver no 

seu curso feriado local ou de suspensão do expediente 

forense no Tribunal. AgRg no AREsp 137.141-SE, Rel. Min. 

Antonio Carlos Ferreira, julgado em 19/9/2012. No caso concreto, 

o recorrente se desincumbiu de promover a demonstração da 

tempestividade do recurso especial, conforme orientação 

firmada.

2. De igual modo, a jurisprudência do STJ admite que a 

indicação da suspensão dos prazos decorrentes de recesso 

forense ou feriado local possa se dar por documento oficial 

ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a 

mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco 

a apresentação de documento não dotado de fé pública.

3. In casu, não se mostrou suficiente à tempestividade a transcrição 

da decisão de admissibilidade do recurso especial, porquanto esse 

ato judicial não é meio eficaz a elidir a certidão de publicação da 

decisão agravada existente nos autos. 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 665.322/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO 

IDÔNEO.

1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 

137.141/SE, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira reconheceu a 

possibilidade da comprovação da tempestividade do recurso 

especial, em sede de agravo regimental, quando a 

prorrogação do termo final para sua interposição decorra de 
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feriado local ou de suspensão de expediente forense no 

Tribunal de origem.

2. No caso dos autos, entretanto, o agravante não logrou 

comprovar a suspensão do prazo recursal no período entre a 

publicação do acórdão recorrido e a interposição do recurso 

especial. Vale destacar que não basta a simples menção da 

existência de resolução constituindo o recesso forense, cabe 

à parte, comprovar por meio de documento idôneo. Assim, 

mesmo tendo a possibilidade de demonstrar a tempestividade 

do recurso especial em outro momento, o agravante não 

trouxe documento hábil para tanto.

(...)

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 706.666/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 02/10/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. 

DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 

relatoria do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial 

modificou o entendimento até então aplicado no Superior 

Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de 

tempestividade, em virtude de feriado local ou de suspensão 

de expediente forense no tribunal de origem, ocorra quando 

da interposição do agravo regimental.

2. Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio 

de documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do 

prazo do recurso.

3. No caso dos autos, não houve qualquer comprovação, por 

documento idôneo, de que foram suspensos os prazos 

processuais. Não basta a simples menção, nas razões do 

presente agravo regimental, da existência de Resolução da 

Corte de origem constituindo o recesso forense.

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 564.097/SC, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0054310-3 AREsp 875.496 / BA

Números Origem:  0126351-59.2007.805.0001  01263515920078050001  1263515920078050001  
1611571402007

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORES : ANA CELESTE BRITO DO LAGO  - BA012601 

 ADRIANO FERRARI SANTANA  - BA018270 
AGRAVADO  : DJALMA SOARES DOS REIS 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NOGUEIRA REIS  - BA016011 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - 

DF012351 
AGRAVADO  : DJALMA SOARES DOS REIS 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NOGUEIRA REIS  - BA016011 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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